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LOCACAO COMERCIAL
RETOMADA PARA USO PROPRIO

IMPROCEDENCIA — ALUGUEL - NAO PAGAMENTO DAS DIFERENCAS RESULTANTE DE
ACAO REVISIONAL - QUANDO CONSTITUI FATO IMPEDITIVO

RESUMO

- Verifica-se ... que o locador ajuizou, contra a apelada, acao de despejo fulcrada em "mora solvendi" de
aluguéis, na qual a locatéaria requereu a purgacao da mora. - Para a renovagédo compulséria de locacéo
comercial exigia a lei, & época vigente, prova do exato cumprimento do contrato em curso - (art. 5°, alinea b
do Decreto 24.150/34). O locatério que ndo paga aluguéis regularmente, valendo-se da faculdade de
emendar a mora para evitar o desalijo, ndo pode ser considerado bom cumpridor das obrigacdes locaticias,
como, a proposito, leciona o douto ALFREDO BUZAID, para quem o cumprimento do contrato renovando ha
de ser rigoroso, perfeito, incensuravel, pois, sem embargo da faculdade de emendar a mora, ndo se pode
beneficiar, com a renovagao compulséria da avenca, o locatario inadimplente, a pretexto de proteger-se o
fundo de comércio. (Buzaid, Da Acdo Renovatéria, ed. 1958, pags. 257 e 258). - A emenda da mora é,
indubitavelmente, um direito do locatério inadimplente. Mas o pedido para purgé-la traz, embutido, uma
confissdo de culpa, patenteando a ma execuc¢éo do contrato, por parte do locatario, o que se constitui em
Obice a renovacdo pretendida, nos termos do art. 5° alinea b da ja citada Lei de Luvas. Ac. de 13-05-1993
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EMENTA

O nao pagamento de diferencas de aluguéis, resultante de acao revisional com sentenga transitada em
julgado, constitui-se em fato impeditivo da renovagédo compulséria da avencga locaticia, "ex-vi" do disposto
pelo art. 5° alinea b do Decreto 24.150/34, que, a época, disciplinava a matéria.



